
 
 

 

 
DE 13 A 17 OUTUBRO DE 2014 
NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS 
 

 
ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

ÚLTIMAS INICIATIVAS ENTRADAS 

Proposta de Lei 253/XII 

Aprova as Grandes Opções do Plano para 2015 

Autoria Governo 

 

Proposta de Lei 254/XII 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Autoria Governo 

 

ÚLTIMOS TEXTOS APROVADOS 

Decreto da Assembleia 276/XII 

Procede à segunda alteração à Lei n.º 83-C/2013, de 31 de Dezembro (Orçamento do Estado para 2014), à quinta alteração à Lei 

n.º 108/91, de 17 de agosto, e ao Decreto-Lei n.º 413/98, de 31 de Dezembro, à quarta alteração à Lei n.º 28/2012, de 31 de 

Julho, e à primeira alteração aos Decretos-Leis n.ºs 133/2013, de 3 de Outubro, 26-A/2014, de 17 de Fevereiro, e 165-A/2013, de 

23 de Dezembro, alterando ainda o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, o Código dos Impostos Especiais de 

Consumo, o Estatuto dos Benefícios Fiscais e o Regime Geral das Infracções Tributárias 

 
 

ACTOS PROCESSUAIS 

Decreto-Lei n.º 150/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série I de 2014-10-13 

Ministério da Justiça  

Clarifica o regime aplicável à prática de actos processuais enquanto se mantiverem os constrangimentos ao acesso e utilização do 
sistema informático de suporte à actividade dos tribunais (CITIUS) 
 
 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a557a4c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl253-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a55304c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl254-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794e7a597457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec276-XII.doc&Inline=true
https://dre.pt/application/file/58277392
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LOCAL 

Portaria n.º 209/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série I de 2014-10-13 

Presidência do Conselho de Ministros e Ministério das Finanças  

Regulamenta o Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local 
 

Portaria n.º 213/2014 - Diário da República n.º 199/2014, Série I de 2014-10-15 

Presidência do Conselho de Ministros  

Regulamenta o apoio financeiro a projectos de modernização da gestão autárquica 
 

Portaria n.º 214/2014 - Diário da República n.º 200/2014, Série I de 2014-10-16 

Ministério da Administração Interna  

Define as condições de atribuição de competências às câmaras municipais para processar e aplicar sanções nos processos 
contraordenacionais rodoviários por infracções ao trânsito de veículos pesados de mercadorias ou conjunto de veículos nas vias 
públicas sob jurisdição municipal 
 
 

AMBIENTE 

Despacho n.º 12571/2014 - Diário da República n.º 198/2014, Série II de 2014-10-14  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente  

Cria o Grupo de Apoio à Gestão do PERSU 2020 - Plano Estratégico para os Resíduos Urbanos 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 3/2014 - Diário da República n.º 199/2014, Série I de 2014-10-15 

Supremo Tribunal Administrativo  

Uniformiza a jurisprudência nos seguintes termos: I - Só é possível a convolação do requerimento de interposição de um recurso em 
reclamação para a conferência se o requerimento tiver dado entrada dentro do prazo da reclamação. II - A circunstância de ter 
havido alguma prática jurisprudencial dos TCAs admitindo recurso em vez de reclamação, nos casos a que se referem os artigos 
40.º, 3, do ETAF e 27.º, 2, do CPTA, não justifica modificar o entendimento referido em I, dado que (i) tal prática não era exacta 
(como veio a decidir-se em acórdão uniformizador de jurisprudência n.º 3/2012, DR, 1.ª série, 182, de 19-9-2012) (ii) não era 
uniforme pois contrariava a jurisprudência do STA (acórdão de 19-10-2010, proc. 0542/10) e (iii) não tratava de modo igual os 
interesses da parte ao trânsito em julgado de decisão favorável e o interesse da parte contrária a ver admitida a reclamação para 
além desse prazo 
 
 
 
 

https://dre.pt/application/file/58277391
https://dre.pt/application/file/58329485
https://dre.pt/application/file/58360195
https://dre.pt/application/file/58312603
https://dre.pt/application/file/58329487
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ENERGIA 

Portaria n.º 212-A/2014 - Diário da República n.º 198/2014, 1º Suplemento, Série I de 2014-10-14 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Primeira alteração à Portaria n.º 332/2012, de 22 de Outubro que estabelece os critérios para a repercussão diferenciada dos custos 
decorrentes de medidas de política energética, de sustentabilidade ou de interesse económico geral na tarifa de uso global do 
sistema aplicável às actividades do Sistema Eléctrico Nacional 
 

Despacho n.º 12526/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série II de 2014-10-13  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Direcção-Geral de Energia e Geologia  

Prorrogado até 31 de Dezembro de 2015 o prazo para a realização da Campanha de Informação e Esclarecimento aos 
Consumidores de Electricidade e de Gás Natural 
 

Despacho n.º 12597-A/2014 - Diário da República n.º 198/2014, 1º Suplemento, Série II de 2014-10-14  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Gabinete do Secretário de Estado da Energia  

Critérios de distribuição do montante disponível do valor de equilíbrio económico-financeiro e respectivos proveitos financeiros 
pela transmissão pela entidade concessionária da Rede Nacional de Transporte de Electricidade dos direitos de utilização do 
domínio público hídrico a favor das empresas titulares dos centros electroprodutores 

Despacho n.º 12597-B/2014 - Diário da República n.º 198/2014, 1º Suplemento, Série II de 2014-10-14  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Gabinete do Secretário de Estado da Energia  

Distribuição do produto da contribuição extraordinária sobre o sector energético alocado à cobertura de encargos decorrentes da 
redução da dívida tarifária do Sistema Eléctrico Nacional 
 

ERSE 

Diretiva n.º 18/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série II de 2014-10-13  

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos  

Margens comerciais dos agentes de mercado 
 

Diretiva n.º 19/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série II de 2014-10-13  

Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos  

Perfis de consumo de gás natural e consumos médios diários aprovados pela ERSE para vigorarem no ano gás 2014-2015 
 

 

https://dre.pt/application/file/58333829
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/192416/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/58247734
https://dre.pt/application/file/58333823
https://dre.pt/application/file/58333824
https://dre.pt/application/file/58247764
https://dre.pt/application/file/58247765
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FINANCEIRO 

 
BANCO DE PORTUGAL 

Boletim Oficial n.º 10/2014 

 

Instruções 

N.º 22/2014 - Mercado de Operações de Intervenção (M.O.I.) - Medidas adicionais temporárias 

 

CMVM --- COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Indicadores de Síntese dos Organismos de Investimento Colectivo e dos Fundos de Investimento Alternativo - Setembro 2014 

 

Iniciativas legislativas - Conselho Nacional de Supervisores Financeiros 

 

CMVM Proferiu Decisão em 4 Processos de Contra Ordenação no 3º Trimestre de 2014 

 
 

FISCAL 

 
Newsletter PLMJ - Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 
AT --- AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Ofício-circulado 20173/2014, de 14/10 - DSIRS - Declaração Mensal de Remunerações - Inserção de valores negativos.  

 

Certificação de programas de facturação - Despacho n.º 345/2014-XIX, de 30/09 do SEAF.  

 

Sistema Fiscal Português - Taxas aplicáveis  

 

 
IMOBILIÁRIO 

Aviso n.º 11343/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série II de 2014-10-13  

Ministério da Economia - Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.  

Fixa os índices ponderados de custos de mão-de-obra, materiais e equipamentos de apoio referentes aos meses de Janeiro, Fevereiro 
e Março de 2014, para efeito de aplicação das fórmulas de revisão de preços a que se refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, 
de 6 de Janeiro 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.bportugal.pt/pt-PT/PublicacoeseIntervencoes/Banco/BoletimOficial/Lists/FolderDeListaComLinks/Attachments/97/BO_10_2014.pdf
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=22/2014
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635489837988520808.aspx
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635491552541603128.aspx
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635491476894569228.aspx
http://www.plmj.com/know_newsletters_detail.php?aID=14928
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/3D07A065-CA6B-4589-9862-4040AF9AEE88/0/Oficio_circulado_20173.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/242081F6-2404-48C1-A698-CDEFBCB6D7A0/0/Despacho_SEAF_345_2014XIX.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/B1F28750-307B-4E03-BEC0-352B63ED82D3/0/SFP_Taxas.pdf
https://dre.pt/application/file/58247733
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PENAL 

Instrução n.º 1/2014 da PGR - Crimes de violência doméstica, maus-tratos e contra a autodeterminação sexual - Distribuição 

especializada 

 
 

RAA --- REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Declaração de Rectificação n.º 45/2014 - Diário da República n.º 197/2014, Série I de 2014-10-13 

Presidência do Conselho de Ministros - Secretaria-Geral  

Rectifica o Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2014/A, de 23 de Setembro, da Região Autónoma dos Açores, que regulamenta o 
Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento Local, publicado no Diário da República n.º 183, 1.ª série, de 23 de Setembro 
 
 

RAM --- REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2014/M - Diário da República n.º 197/2014, Série I de 2014-10-13 

Região Autónoma da Madeira - Presidência do Governo  

Determina o carácter não vinculativo dos pareceres das Direcções Regionais 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

RITA SOBRAL CAMPOS  
(detalhe) 

S/título,2004 
Acrílico, madeira  

25 x 100 x 100 cm 
Obra da Colecção da Fundação PLMJ 

http://www.pgr.pt/grupo_soltas/Actualidades/2014/instrucao_1_2014_crimes_violencia.pdf
https://dre.pt/application/file/58277390
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/57308389/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/58277394
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UNIÃO EUROPEIA 
 
 

JORNAL OFICIAL DA EU 
 

COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Decisão do Banco Central Europeu, de 17 de Setembro de 2014, relativa à implementação da separação entre as funções de 
política monetária e de supervisão do Banco Central Europeu (BCE/2014/39) 

 

 
COMISSÃO 

 
Trabalho não declarado: Comissário Andor saúda acordo do Conselho sobre uma plataforma da UE para melhor prevenir e 
dissuadir 

A plataforma procura reunir vários organismos nacionais envolvidos na luta contra o trabalho não declarado, problema que 
prejudica gravemente as condições de trabalho, a concorrência justa e os orçamentos públicos. 

 

Ambiente: Comissão leva novamente Portugal a tribunal por tratamento inadequado das águas residuais, requerendo a aplicação 
de coimas 

A Comissão Europeia volta a intentar uma acção contra Portugal no Tribunal de Justiça Europeu, por aplicação incorrecta da 
Diretiva Tratamento de Águas Residuais Urbanas. 

 

Tornar a legislação europeia mais flexível, mais simples e menos onerosa --- balanço dos resultados 

Sob a designação «Regulamentação inteligente na UE --- Apoiar-se em bases sólidas», os políticos, as partes interessadas e os peritos 
examinam os resultados e os constantes desafios no âmbito da regulamentação inteligente, da redução dos encargos 
administrativos e de uma melhor implementação da legislação da UE. 

 

Propinas e bolsas de estudo atribuídas aos estudantes variam consideravelmente em toda a Europa 

O relatório, que abrange 33 países europeus, revela que os regimes de propinas permaneceram relativamente estáveis em todo o 
continente, não obstante algumas excepções assinaláveis. A Alemanha é o único país que aboliu recentemente o pagamento de 
propinas, embora tenha iniciado a sua utilização apenas em 2007. 

 

CONSULTA PÚBLICA 

Patentes e normas --- Um quadro moderno para a normalização relativa aos direitos de propriedade intelectual 

14.10.2014 --- 31.01.2015 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.300.01.0057.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.300.01.0057.01.POR
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1166_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1166_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1142_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1142_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1116_pt.htm
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-14-1171_pt.htm
http://ec.europa.eu/enterprise/policies/industrial-competitiveness/industrial-policy/intellectual-property-rights/patents-standards/public-consultation/index_en.htm
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PORTAL DO GOVERNO 
 
 
  

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE OUTUBRO DE 2014 
 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Propostas de lei que altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares e que aprova a reforma da fiscalidade 
verde. 

- Conjunto de alterações ao Estatuto das Instituições Particulares de Solidariedade Social. 

- Regime jurídico aplicável quer ao ordenamento do espaço marítimo nacional e ao seu acompanhamento permanente e respectiva 
avaliação técnica, quer à utilização desse espaço. 

- Alteração da Lei Orgânica do Ministério da Saúde e nova orgânica da Administração Central do Sistema de Saúde, I.P., (ACSS) e 
das Administrações Regionais de Saúde, I.P., (ARS). 

 (…) 

RESULTADOS DO INQUÉRITO AO POTENCIAL CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO NACIONAL --- 2012 

 Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico Nacional - 2012  

 
 

A presente Newslextter destina-se a ser distribuída entre Clientes e Colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral e abstracta, não devendo servir de base para qualquer 
tomada de decisão sem assistência profissional qualificada e dirigida ao caso concreto. O conteúdo desta Neslextter não pode ser reproduzido, no seu todo ou em parte, sem a expressa 
autorização do editor. Caso deseje obter esclarecimentos adicionais sobre este assunto contacte-nos: plmjlaw@plmj.pt. 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20141016-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/media/1561349/20141015%20Inquerito%20potencial%20cientificotec.pdf

